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Lei que altera regras da repactuacao do risco
hidrologico é sancionada

E essencial que, apds a repactuacao do risco hidrolégico, o Mecanismo de Realocacéo de Energia — (MRE) seja revisto e
aperfeigoado

O Governo Federal publicou, na data 09.09.2020, a ARTIGO
N 19020 X it URIAS MARTINIANO GARCIA NETO,
Lei n° 14.052 , que altera os seguintes ¥ ADVOGADO
instrumentos legais: <\;/ » Sécio de Energia Elétrica do escritorio Tomanik Martiniano

Sociedade de Advogados
(a) Lei n°®9.427/1996, para estabelecer multa a ser
paga aos usuarios do servigo de energia elétrica;

(b) Lei n° 13.203/2015, para estabelecer novas condi¢cdes para a repactuacgédo do risco hidrolégico de geragéo
de energia elétrica;

(c) Lei n® 11.909/2009, para criar o Fundo de Expansao dos Gasodutos de Transporte e de Escoamento da
Producéo — (Brasduto);

(d) Lei n°® 12.351/2010, para dispor sobre a destinagdo da receita advinda da comercializagdo do petréleo, do
gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos destinados a Uniéo; e

(e) Lei n° 12.783/2013, para reduzir o prazo para solicitacao de prorrogagao de concessoes.

Destaca-se que o presente artigo tratard somente das alterages que repercutiram diretamente no setor
elétrico brasileiro.

Nesse sentido, serdo apresentadas a seguir as principais disposicdes da Lei n°® 14.052/2020 no setor elétrico:
(a) Aplicacao de multa a ser paga aos usuarios do servico de energia elétrica

A Lei n°® 14.052/2020 trouxe uma insergao a Lei n® 9.427/1996, cujo escopo é a possibilidade de aplicacdo de
multa as distribuidoras de energia elétrica em favor dos usuarios desde que observados os requisitos a seguir:

(a.1) aplicavel quando for superado o valor limite de indicadores de qualidade do servigo prestado;

(a.2) nao sera devida, nos casos em que (a.2.1) a interrupgéo for causada por falha nas instalagées da
unidade consumidora; e (a.2.2) ocorrer em decorréncia do inadimplemento do usuario;

(a.3) estara sujeita a um valor minimo e a um valor maximo;

(a.4) podera ser paga sob a forma de crédito na fatura de energia elétrica ou em espécie, em prazo nao
superior a 3 meses ap0s o periodo de apuragao; e

(a.5) nao inibe a aplicagao de qualquer outra penalidade prevista em lei.

A referida insercao deve diminuir o nimero de medidas judiciais em que os consumidores buscam a restituicao
dos prejuizos causados pela interrupgéo do fornecimento, bem como servir como um norte para o Poder
Judiciario.

(b) Reducao do prazo para solicitar prorrogacao de concessao
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A Lei n°® 14.052/2020 alterou a Lei n° 12.783/2013, para reduzir o prazo para solicitacdo de prorrogacéo de
concessodes ou outorga.

O prazo para apresentacéo do pedido de prorrogac@o da concesséo ou outorga foi alterado de 60 meses para
36 meses da data final do contrato ou ato de outorga.

Além disso, prevé que, caso o prazo remanescente da concessao seja inferior a 36 meses, o pedido de
prorrogacao devera ser apresentado em até 210 dias da data final do contrato ou ato de outorga.

(c) Novas condic6es para a repactuacéao do risco hidrolégico de geracao de energia elétrica

Indiscutivelmente, a alteracéo da Lei n° 13.203/2015 é uma das mais esperadas no setor elétrico nos ultimos
anos.

E essencial destacar, ainda, que é inaceitavel um setor tio relevante e base da economia do pais esperar
tanto tempo por uma solugéo de um problema grave (leia-se que talvez néao seja suficiente).

Pois bem. A seguir as principais alteracdes promovidas pela Lei n° 14.052/2020:

(c.1) a compensacgao aos agentes do Mecanismo de Realocacéo de Energia — (MRE) pelos impactos
causados, em virtude (c.1.1) das restricGes ao escoamento da energia em fungdo de atraso ou em condi¢ao
técnica insatisfatéria das instalagbes de transmissao de energia elétrica; e (c.1.2) diferenga entre a garantia
fisica outorgada na fase de motorizacédo e os valores da agregacéo efetiva de cada unidade geradora
motorizada ao Sistema Interligado Nacional — (SIN);

(c.2) estabelece critérios para a ANEEL: (c.2.1) calcular os impactos da restricdo de escoamento , devendo
considerar a geracao potencial de energia elétrica dos empreendimentos estruturantes caso nao houvesse
restricdo ao escoamento da energia e o pre¢o da energia no Mercado de Curto Prazo — (MCP) no momento da
restricao; e (c.2.2) os impactos da diferenca da garantia fisica e os valores da agregacgéao efetiva da unidade
geradora ;

(c.3) a compensacao sera realizada por meio de extenséo do prazo de outorga, limitada a 7 anos, nos termos
da lei e regulacéo da ANEEL;

(c.4) a efetivacao da extensao do prazo da outorga sera (c.4.1) em até 90 dias apds a edicao de ato especifico
pela ANEEL que ateste o esgotamento dos efeitos apurados; ou (c.4.2) na data de término originalmente
prevista para a outorga, caso essa data seja anterior ao esgotamento dos efeitos.

(c.5) a possibilidade de retroagir os efeitos da lei aos agentes do MRE desde que (c.5.1) haja a desisténcia da
acao judicial e renuncia do direito que verse sobre o risco hidroldgico relacionado ao MRE; e (c.5.2) o agente
do MRE n&o tenha repactuado o risco hidrolégico anteriormente para a respectiva parcela de energia.

(c.B) necessidade de assinatura de Termo de Compromisso para os agentes do MRE que ndo ingressaram
com medida judicial.

(c.7) parametros para calculo da retroacao: Termo Inicial — (a) dia 1° de janeiro de 2013 — geragao
termelétrica que exceder aquela por ordem de mérito e importacao de energia elétrica sem garantia fisica; (b)
data em que se iniciaram as restricoes de escoamento; (c) a data em que se iniciaram as diferencas de
garantia fisica. Termo Final — a data de eficicia das regras aprovadas pela ANEEL.

(c.8) apresentagao do pedido do agente interessado devera ocorrer em até 60 dias contados da publicagcao
pela ANEEL dos célculos.

(c.9) a ANEEL devera regular o disposto na lei em até 90 dias.

(c.10) mecanismos de ressarcimentos para empreendimentos que n&o sejam mais detentores da outorga
(ressarcidos mediante quitacao de débitos do agente de geracao em face de eventual pretenséo de
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ressarcimento da Unido, de qualquer natureza, aduzida ou ndo em sede administrativa ou judicial, contra o
agente de geracdo em decorréncia do regime de explora¢éo de concessoes).

E essencial frisar, ainda, que foram vetados pelo Poder Executivo os itens a seguir:

(i) a compensacéo aos agentes do Mecanismo de Realocacéo de Energia — (MRE) pelos impactos causados,
em virtude da (a) geracao termelétrica que exceder aquela por ordem de mérito, independentemente de a
geracao excedente ter ocorrido por seguranca energética ou por restricao elétrica e do momento em que foi
definido o seu acionamento; (b) importagao de energia elétrica sem garantia fisica, independentemente do
preco da energia importada e do momento em que foi definido o seu acionamento; e (c) redugéo de carga
ocasionada por ofertas de consumidores de energia elétrica com o fim de substituir geragédo termelétrica fora
da ordem de mérito.

(i) quitagao de débitos do agente de geragdao em face de eventual pretenséo de ressarcimento da Uniao.

Nessa linha, frisa-se que esses vetos serdo submetidos ao Congresso Nacional para apreciagao, podendo ou
nao serem mantidos.

Deste modo, € essencial que, apds a repactuacao do risco hidrolégico, o0 Mecanismo de Realocagéo de
Energia — (MRE) seja revisto e aperfeicoado, pois existem outros impactos apresentados pelos agentes
setoriais, 0 que poderia ocasionar futuramente em um novo déficit milionario no setor elétrico.

Por fim, & importante que os agentes impactados analisem as disposi¢des das alteracdes aqui apresentadas
em sua operacgéao, haja vista a renuncia do direito ao repactuar.

Urias Martiniano Garcia Neto (urias @tomasa.adv.br) é sécio de Energia Elétrica do escritério Tomanik
Martiniano Sociedade de Advogados.
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